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Apresenta-se o Relatório da Prática de Ensino Supervisionada, referente ao projeto 
pedagógico implementado numa turma de 10.º ano do Curso Científico Humanístico 
de Artes Visuais, na disciplina de formação específica Geometria Descritiva A, e que 
incidiu sobre o Módulo 3 do respetivo programa, referente à Representação Diédrica 
e aos conteúdos de Sólidos I. 
O projeto pedagógico caracterizou-se por uma metodologia de investigação ação 
com o intuito de perceber o efeito dos novos recursos tecnológicos na prática de 
ensino, relativamente ao favorecimento do desenvolvimento cognitivo dos alunos nas 
fases iniciais de aprendizagem até à sua maturação na capacidade de abstração e 
visualização mental a três dimensões. 
Expõem-se as correntes de aprendizagem que serviram de ponto de partida para as 
planificações detalhadas das aulas, os instrumentos didáticos e elementos de avaliação 
elaborados para a recolha e análise de dados, que contou com a observação direta em 
sala de aula, a avaliação formativa e quantitativa - realizada no início e no fim da 
unidade de trabalho - e um inquérito de avaliação distribuído pelos alunos com o 
objetivo de compreender se, para os mesmos, existiu ou não melhorias na 
aprendizagem e visualização mental com a utilização desses recursos.  
O projeto desenvolveu-se ao longo de cinco aulas de 90 minutos e teve como 
principal recurso didático o software Geogebra, que proporcionou aos alunos uma 
visualização tridimensional da resolução dos exercícios. 
Concluiu-se que pode ser uma ferramenta muito estimulante nas atividades e que 
pode favorecer o desenvolvimento de um ensino-aprendizagem baseado na 
experimentação e na descoberta, mais interacionista/ socioconstrutivista/ 
construcionista, e que seria interessante fazer um estudo longitudinal numa amostra 
maior relativamente à viabilidade deste tipo de software na alteração das perceções 
espaciais. 
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The Supervised Teaching Practice Report is presented, referring to the pedagogical 
project implemented in a 10th grade class of the Humanistic Scientific Course of 
Visual Arts, in the specific training subject Descriptive Geometry A, and which 
focused on Module 3 of the respective programme, referring to the Dihedral 
Representation and Solids I contents. 
The pedagogical project was characterised by an action research methodology with 
the aim of understanding the effect of new technological resources on teaching 
practice, in relation to the favouring of students’ cognitive development in the initial 
stages of learning until their maturation in the capacity for abstraction and mental 
visualisation in three dimensions. 
The learning currents that served as a starting point for the detailed lesson plans, 
the didactic instruments and assessment elements developed for the collection and 
analysis of data, which included direct observation in the classroom, the formative and 
quantitative assessment - carried out at the beginning and at the end of the work unit - 
and an assessment survey distributed to students with the aim of understanding 
whether or not, for them, there were improvements in mental learning and visualisation 
through the use of these resources.  
The project was developed over five classes of 90 minutes and had as its main 
didactic resource the Geogebra software, which provided students with a three-
dimensional visualization of the resolution of exercises. 
It was concluded that it can be a very stimulating tool in the activities and that it 
can favour the development of a teaching-learning based on experimentation and 
discovery, which is more interactive/socio-constructivist/constructionist, and that it 
would be interesting to conduct a longitudinal study in a larger sample regarding the 
feasibility of this type of software in changing spatial perceptions. 
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O Mestrado em Ensino de Artes Visuais do 3.º Ciclo do Ensino Básico e do Ensino 
Secundário, atual formato para a profissionalização de professores do Grupo 600, 
pressupõe a conceção e implementação de um projeto pedagógico supervisionado por 
parte dos mestrandos. Aqui se apresenta o Relatório da Prática de Ensino 
Supervisionada desse mesmo projeto, onde se expõem as diferentes etapas do seu 
desenvolvimento, descreve a experiência de ensino e consequentes atividades 
desenvolvidas, assim como se retiram conclusões e clarificam perspetivas futuras 
relativamente ao mesmo.  
O projeto, implementado numa turma de 10.º ano do Curso Científico-Humanístico 
de Artes Visuais na disciplina de formação específica Geometria Descritiva A, incidiu 
sobre o Módulo 3 do respetivo programa, referente à Representação Diédrica, e 
abordou os conteúdos de Sólidos I. À turma, pertencente à Escola Secundária Rainha 
Dona Leonor e com um número total de 25 alunos, dois dos quais com Plano Educativo 
Individual, propôs-se uma metodologia de aprendizagem com base motivadora no 
interesse da mestranda pela própria Geometria Descritiva, pela sua didática e, acima 
de tudo, pela crença na potencialidade das novas tecnologias. A intervenção, 
distribuída ao longo de cinco aulas de 90 minutos, teve como principal recurso didático 
o uso do software Geogebra. 
O relatório desenvolvido irá organizar-se em cinco partes fundamentais: a primeira 
onde se irá caracterizar a escola de intervenção; a segunda parte, referente ao 
enquadramento teórico (fase teórica), onde se abordarão os paradigmas da educação 
em que o projeto pedagógico assenta e os conteúdos implícitos e adjacentes ao projeto; 
a terceira parte, referente ao projeto pedagógico (fase prática), onde serão descritas as 
conceções detalhadas do projeto, da sua implementação e apresentação; e, por fim, a 







1 Caracterização do meio escolar  
Neste capítulo apresentam-se as características do meio escolar em que o projeto de 
intervenção teve lugar. Através da análise do Projeto de Intervenção da Diretora e do 
Projeto Educativo da Escola Secundária Rainha Dona Leonor, foi possível retirar 
informações relativas à sua evolução histórica e caracterização escolar, assim como 
analisar as linhas orientadoras que regem a prática letiva nesse mesmo espaço, 
objetivos e planos de ação propostos para os alcançar. 
A compreensão deste contexto foi útil para perceber de que forma os professores 
orientam e planeiam a sua prática, particularmente no Departamento de Expressões/ 
Subdepartamento de Artes Visuais do 3ºciclo/secundário.  
 
1.1 Caracterização da Escola Secundária Rainha Dona Leonor  
1.1.1 Contexto Histórico 
Nas primeiras décadas do século XX instalou-se, numa casa anteriormente habitada 
por fidalgos e na atual Rua da Junqueira, um Liceu com o nome de Rainha Dona 
Leonor (Ministério da Educação e Ciência, 2009). 
Mais tarde, na década de 40, o Estado Novo projetou a construção do Bairro de 
Alvalade e construiu um edifício para alojar este Liceu (apesar de continuar a existir a 
escola na Rua da Junqueira, durante pelo menos quatro anos, mas com outro nome: 
Rainha D. Amélia) (Ministério da Educação e Ciência, 2009). 
A edificação da Escola obedeceu às diretrizes da arquitetura e do desenho industrial 
pós 1ª Guerra Mundial e, por isso, o edifício acompanha as grandes mudanças 
estabelecidas na arte no âmbito das duas guerras mundiais, inserindo-se na chamada 
arte funcional - tendência artística que parte do princípio que, na arquitetura, 
urbanização e no mobiliário, a forma deve estar perfeitamente adequada à função a 
desempenhar (Ministério da Educação e Ciência, 2009). 
 Na sua arquitetura reconhecem-se influências de dois grandes arquitetos do 
funcionalismo: o suíço Le Corbusier e o alemão Walter Gropius. O primeiro projetava 
os edifícios conciliando (a partir do retângulo) formas geométricas com as 
necessidades da vida humana, e foi exatamente com a forma de dois retângulos 
organizados em L que surgiu o Liceu Rainha Dona Leonor (atualmente organiza-se 
em três retângulos porque no final dos anos 60/70 foi construída uma parte nova, a 
Este). Os cuidados com os aspetos humanos aliados à construção notam-se, por 
exemplo, na disposição dos laboratórios e das salas de aula. As salas são, 
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predominantemente viradas a sul (para serem aquecidas pelo sol durante o inverno), e 
os vários laboratórios de ciências, salas de professores e da direção virados a norte (por 
serem utilizados com menos permanência). Além disso houve preocupações com o 
aproveitamento correto da luz nas salas de aula: a incidência é feita pela esquerda e 
não prejudica a visão aplicada nos trabalhos. O segundo grande arquiteto, W. Gropius, 
fundador da escola de arquitetura BAUHAUS, defendia a integração dos edifícios no 
ambiente natural (neste Liceu foi feita através do prolongamento do parque INATEL 
(Instituto Nacional de Apoio aos Tempos Livres) e pelo enquadramento de árvores e 
arbustos) e a abertura dos edifícios ao exterior pelo uso de vidro nas fachadas 
(Ministério da Educação e Ciência, 2009). 
O projeto é da autoria do arquiteto Augusto Brandão e a área verde do engenheiro 
agrónomo Caldeira Cabral. No átrio principal destaca-se um conjunto escultórico da 
autoria do Mestre Soares Branco composto por três peças: a estátua da Rainha D. 
Leonor, o camaroeiro e a imagem do confessor da Rainha - Frei Miguel Contreiras - 
enquadrada por algumas das obras de Misericórdia (Ministério da Educação e Ciência, 
2009). 
Em 1961 a escola foi inaugurada como escola feminina e depois de abril de 1974 
passou a ser mista e passou a chamar-se Escola Secundária (Ministério da Educação e 
Ciência, 2009). 
Entre 2009 e 2011 a escola sofreu obras de reabilitação e de requalificação no 
âmbito do Programa de Modernização do Parque Escolar do Ensino Secundário. O 
novo edifício veio dar resposta à necessidade de ampliação da Escola e, 
simultaneamente, redefinir a entrada principal facilitando a gestão e a autonomia de 
espaços, com maior abertura à comunidade. O projeto, da autoria do Atelier dos 
Remédios, foi reconhecido com o Prémio Valmor 2011. 
 
Figura 1Antes e Depois: Fachada. (Guerra, 2015) 
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1.1.2 Contexto geográfico e socio económico 
A Escola Secundária Rainha Dona Leonor (ESRDL) integra-se no Agrupamento de 
Escolas Rainha Dona Leonor, do qual é sede, e também fazem parte 5 escolas Básicas: 
Escola Básica de Santo António; Escola Básica dos Coruchéus; Escola Básica do 
Bairro de São Miguel; Escola Básica Eugénio dos Santos e Escola Básica Rainha Dona 
Estefânia / Hospital (Agrupamento de Escolas Rainha Dona Leonor, s.d.). 
Inserido no Concelho de Lisboa, o agrupamento pertence à freguesia de Alvalade. 
A freguesia de Alvalade surge da união das antigas São João de Brito, Campo Grande 
e Alvalade, representando 6% do território da Cidade com uma área de 5,34km2 e 
31.812 residentes (à data de 2011) (Câmara Municipal de Lisboa, s.d.). A sua 
população tem um grau de instrução elevado e superior à Cidade (36% com formação 
superior em Alvalade contra 27% no resto da cidade) (Câmara Municipal de Lisboa) 
e um extrato sócio económico favorável: médio ou médio-alto. 
 
1.1.3 População Escolar 
A dimensão do agrupamento, em 2014, verificava-se da seguinte forma (Silva, 
2014): 
Como se pode comprovar, além do ensino regular (básico e secundário), o 
agrupamento incluía na sua oferta educativa, a educação pré-escolar (quatro salas) e 
um curso profissional (10.º ao 12.º). 
Figura 2Tabela ilustrativa da dimensão do Agrupamento (Silva, 2014) 
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A população discente apresentava alguma heterogeneidade do ponto de vista 
socioeconómico, porém, a maioria integrava-se num nível médio/alto e encontrava-se 
na idade própria para o ano de escolaridade que frequentava (Silva, 2014). 
 
1.1.4 Organização Escolar 
1.1.4.1 Edifício  
Entre 2009 e 2011, a ESRDL, sofreu obras de reabilitação e de requalificação no 
âmbito do Programa de Modernização do Parque Escolar do Ensino Secundário. O 
novo edifício veio dar resposta à necessidade de ampliação da Escola e, 
simultaneamente, redefinir a entrada principal facilitando a gestão e a autonomia de 
espaços, com maior abertura à comunidade (Portal Parque Escolar, 2017). As suas 
principais intervenções foram no prolongamento da cota da rua para o interior do 
recinto da escola (no sentido norte-sul), na conversão da antiga entrada de acesso ao 
ginásio em entrada principal e na construção de um novo edifício (Atelier dos 
Remédios | Arquitetura, s.d.). Esse edifício, contém os três equipamentos de acesso 
público preferencial: a biblioteca, a sala polivalente e o campo desportivo coberto; 
definindo assim, uma grande praça coberta de entrada (de receção aos utentes da escola 
e de ligação ao novo átrio de distribuição no seu interior) (Atelier dos Remédios | 
Arquitetura, s.d.). 
A escola tem um formato em U e é constituída por três pisos, desenvolve-se de 
Nascente para Poente e tem a fachada principal voltada a Norte.  
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Nas traseiras, localiza-se a zona de recreio que acompanha todo o edifício. 
Piso -1 Piso 0 Piso 1 Piso 2 










• Sala de receção 
dos EE 





• 20 salas, das 
quais: 
6 de Ciências + 1 
de apoio ao 
laboratório 
• 2 ginásios 
• Sala de 
professores 
• 25 salas, das 
quais: 
4 de Artes, das 
quais: 
3 Oficinas 
• Sala de 
professores 
    
    
    
Figura 3 Em coluna, de cima para baixo: 1 e 2 Auditório (Guerra, 2015), 3 Campo Desportivo Coberto; 4 
Papelaria (2017), 5 Biblioteca (2017), 6 Refeitório (Guerra, 2015); 7 Ginásio, 8 Sala de Ciências (2017), 9 




1.1.4.2 Órgãos de Gestão 
Além dos habituais Conselho Geral, Direção, Conselho Administrativo e Conselho 
Pedagógico, a ESRDL incorpora o Departamento de Expressões que integra os 
grupos de recrutamento: 240, 250, 260, 600 e 620.  
Os Subdepartamentos são as estruturas que asseguram a articulação e a gestão 
curriculares no âmbito específico duma disciplina de 2.ºciclo, ou de uma ou várias 
disciplinas de 3.º ciclo/secundário ou de um ano de escolaridade no 1º ciclo. 
No departamento de Expressões existem cinco Subdepartamentos: 
1. Subdepartamento de Educação Visual e Tecnológica do 2º ciclo; 
2. Subdepartamento de Artes Visuais do 3ºciclo/secundário; 
3. Subdepartamento de Educação Musical/ Música do 3º ciclo; 
4. Subdepartamento de Educação Física do 2º ciclo; 
5. Subdepartamento de Educação Física do 3º ciclo/secundário. 
(Agrupamento de Escolas Rainha Dona Leonor, 2015) 
A coordenadora do subdepartamento de Artes Visuais da ESRDL é a Professora Mª 
Paula Lima, também, minha Professora Cooperante. 
Deste subdepartamento fazem parte oito docentes, dos quais seis pertencem ao 
quadro de nomeação definitiva (PQND) e dois são contratados. 
 
1.1.5 Oferta Curricular 
No ano letivo de 2016/17, a Escola Secundária Rainha D. Leonor lecionava o 3º 
ciclo do ensino básico, ensino secundário e ensino profissional, sendo frequentada por 
um total de população discente de 1429 alunos. 
No ensino secundário funcionaram os quatro cursos cientifico-humanísticos, na via 
do prosseguimento dos estudos, e o curso profissional de Técnico de Gestão e 
Programação de Sistemas Informáticos.  
No 3º Ciclo funcionaram, quatro turmas de 7º Ano, quatro turmas de 8ºAno e cinco 
turmas de 9º Ano, num total de treze turmas. 
No secundário funcionaram trinta e três turmas: onze turmas de 10ºAno (cinco de 
Ciências e Tecnologias, duas de Sócio Económicas, duas de Línguas e Humanidades, 
uma de Artes Visuais e uma do curso profissional de Técnico de Gestão e Programação 
de Sistemas Informáticos); onze turmas de 11ºAno (cinco de Ciências e Tecnologias, 
duas de Sócio Económicas, duas de Línguas e Humanidades,  uma de Artes Visuais e 
uma do curso profissional de Técnico de Gestão e Programação de Sistemas 
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Informáticos); e onze turmas de 12ºAno (cinco de Ciências e Tecnologias, duas de 
Sócio Económicas, duas de Línguas e Humanidades, uma de Artes Visuais e uma do 
curso profissional de Técnico de Gestão e Programação de Sistemas Informáticos). 
Além disso integrou Educação Especial, Atividades Extracurriculares, Desporto 
Escolar, Projeto Escola Solidária, Grupo Coral do Rainha, Jornal Académico e Grupo 
de Teatro. 
 
1.1.6 Documentos Orientadores 
1.1.6.1 Regulamentos Internos 
1.1.6.1.1 Regulamento Interno do Agrupamento 
O Regulamento Interno define o regime de funcionamento do Agrupamento de 
Escolas Rainha Dona Leonor, de cada um dos seus órgãos de direção, administração e 
gestão, das estruturas de coordenação e supervisão e dos serviços administrativos, 
técnicos e técnico/pedagógicos, bem como os direitos e os deveres dos membros da 
comunidade escolar.  
 
1.1.6.1.2 Regulamento Interno dos cursos profissionais 
Os cursos profissionais regem-se por legislações diferentes do ensino regular. Por 
esse motivo, o regulamento interno dos cursos profissionais serve para clarificar e 
definir alguns aspetos que precisam de regulamentação, como: Coordenação 
Pedagógica; Organização e Gestão do Currículo; Condições de Frequência e Regime 
de Assiduidade; Regime de Avaliação e Progressão; Formação em Contexto de 
Trabalho; Prova de Aptidão Profissional; Certificação e Prosseguimento de estudos. 
 
1.1.6.1 Projeto de Intervenção da Diretora  
Após a avaliação externa efetuada às unidades orgânicas em 2012, foram apontados 
pelas equipas da Inspeção Geral da Educação e Ciência pontos fortes e áreas de 
melhoria com base numa "análise swot". Dessa análise, a diretora considerou como 
prioritária, de acordo com os princípios orientadores de qualidade pedagógica, 
transparência, participação e igualdade, a necessidade de intervenção relativamente a: 
- Consolidação das boas práticas das estruturas de supervisão e coordenação 
pedagógica estando estas estreitamente ligadas à implementação e/ou reforço de 
estratégias de diferenciação pedagógica; 
- Articulação curricular, vertical e horizontal; 
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- Sistematização dos procedimentos de monitorização dos processos e dos 
resultados, com vista à implementação de planos de melhoria. 
Assim, estabelece como metas neste projeto de intervenção: 
- Melhorar o sucesso educativo nas suas vertentes de resultados académicos e de 
formação pessoal e social; 
- Procurar a convergência entre resultados internos e os resultados das provas 
finais e dos exames nacionais; 
- Melhorar a coordenação e fomentar a articulação pedagógica entre escolas e 
Ciclos; 
- Desenvolver uma cultura de cooperação, que se evidencie no trabalho 
pedagógico, nas relações interpessoais e na ligação à comunidade; 
- Contribuir para a melhoria de condições de trabalho que favoreçam o 
desenvolvimento pessoal e, por inerência, aumentem a qualidade do serviço 
público de educação; 
- Fomentar a identidade e o sentimento de pertença ao Agrupamento, valorizando 
aspetos da cultura existente e promovendo iniciativas que consolidem esse 
sentimento. 
 
1.1.6.2 Projeto Educativo 
O Projeto Educativo do Agrupamento de Escolas Rainha Dona Leonor propõe uma 
orientação educativa para um espaço temporal de três anos. Nesse Projeto estão 
explícitos objetivos, metas e estratégias para a função educativa com base em 
princípios de justiça, equidade, responsabilidade e exigência, e é com base no mesmo 
que se projeta o Plano Anual de Atividades e os Projetos de Trabalho de Turma. 
O seu principal objetivo é promover o sucesso escolar assente numa cidadania 
consciente e solidária. Para o atingir foram traçadas estratégias e metas a conquistar 
como: 
 - Melhorar as taxas de transição/aprovação em 0,5%; 
- Aumentar a taxa em 3% nas disciplinas cujo sucesso seja igual ou inferior a 80%; 
em 2% nas disciplinas com sucesso entre 80% e 89% e em 1% nas disciplinas com 
sucesso entre 90% e 95%, relativamente à média de 2015; 
- Situar os resultados das provas finais/exames nacionais acima da média nacional 
em 3 pontos percentuais no Ensino Básico e em 1 valor no Ensino Secundário; 
- Aumentar a taxa de conclusão do 12º ano, em 3%.  
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- Reduzir a taxa de abandono para valores inferiores a 1%. 
- Garantir o cumprimento de regras de organização e de funcionamento, de modo a 
reduzir o nº de ocorrências disciplinares em 10%. 
- Aumentar o nº de atividades interdisciplinares, envolvendo cada turma em pelo 
menos 1. 
- Aumentar o número de projetos que promovam a cidadania envolvendo cada 
turma em pelo menos 1. 
 
1.1.7 As Artes Visuais na Escola Secundária Rainha Dona Leonor 
1.1.7.1 Caracterização das salas de artes 
Todas as salas são equipadas com quadro, tela de projeção e projetor, um 
computador para o professor e dispõem de cobertura wifi. 
Na escola existem quatro salas de artes que têm estiradores, painéis (para pendurar 
trabalhos) nas paredes, armários para guardar material e uma bancada com dois 
lavatórios. Além disso também dispõem comummente de 7 cavaletes. 
 
1.1.7.2 Atividades Planeadas pelo subdepartamento de Artes Visuais 
Figura 4 Tabela de atividades planeadas pelo subdepartamento de Artes Visuais (Agrupamento de Escolas Rainha 






2 Enquadramento Teórico 
Por ser licenciada em Arte Multimédia – vertente Ambientes Interativos, e saber 
das possibilidades que os meios interativos nos oferecem, o interesse pela utilização 
da tecnologia digital como recurso didático sempre esteve inerente às escolhas e 
abordagens deste projeto. Estes meios, ao permitirem a saída do papel de visitante e 
observador para o de observador e participante, convertendo-nos assim em co-
criadores num desafio de transcendência, supõem uma forma de exploração do nosso 
ambiente que se considera particularmente interessante pelo seu compromisso lúdico. 
Além disso, nesta relação do digital com o real, apesar de existirem sempre acordos 
comuns, há simultaneamente uma possibilidade de atuar livremente, o que por sua vez 
proporciona uma excelente experiência de tentativa erro. Assim, nos primeiros 
brainstorming para este projeto, foi imaginado que o treino do raciocínio exigido na 
resolução de um problema (como acaba por ser o modus operandi da geometria 
descritiva) com a facilidade de um clique digital, permitisse uma fluidez e rapidez de 
pensamento que, eventualmente, se podia transformar numa habilidade (visualização 
mental do espaço) ou conhecimento adquirido (considerando que todas estas 
vantagens, como em toda a arte interativa, só operariam de forma positiva com o 
interesse, participação e compromisso dos alunos). 
É sob esta premissa que se começam a realizar os primeiros estudos teóricos para a 
sustentação prática deste projeto e a escolha da ferramenta, através da investigação de 
teorias e métodos pedagógicos em que a mesma pudesse ser acionada em concordância 
com os objetivos educativos estabelecidos. Portanto, procurou-se por métodos cuja 
ferramenta pudesse apoiar o melhor possível o processo de aprendizagem dos alunos. 
Por sua vez, os objetivos educativos (descritos no capítulo 3) foram traçados tendo 
em conta o contexto escolar (capítulo 1), a caracterização da turma – necessidades e 
competências reveladas, recursos e métodos pedagógicos em ação -, e planeamento 
curricular previsto para a data de intervenção do projeto. É sobre esta ponte, entre a 
ferramenta tecnológica e os objetivos, que se vão enquadrar os métodos pedagógicos 
a utilizar e detalhar os seus fundamentos.  
Assim, este capítulo apresenta os diversos métodos gerais cujas singularidades 
funcionam particularmente bem com as ferramentas tecnológicas e, por isso, neste 




2.1 A tecnologia como recurso didático 
 
“O Deus Thot, inventor da escrita, veio trazer este maravilhoso presente ao faraó; 
com ela, disse-lhe, os homens jamais perderão a memória e a sua sabedoria 
aumentará. Que me dizes? Respondeu-lhe o faraó. Se tudo estiver escrito, os homens 
deixarão de se esforçar de se lembrar e a sua memória secará. Quanto à sabedoria, 
acreditas que basta fiarmo-nos nas experiências dos outros para a adquirir? A 
sabedoria de um homem não se constrói graças às suas experiências pessoais?” 
(Sócrates cit. por Lebrun, 2002, p.29) 
 
A tecnologia é ambígua: se por um lado reduz a distância entre as pessoas, por outro 
também a aumenta, mesmo que, simultaneamente, tenha a capacidade de nivelar 
diferenças culturais. Independentemente disso, o que se pode observar de uma forma 
muito geral no contexto de ensino português hoje, é que no processo ensino-
aprendizagem, é o livro que continua a ser o recurso mais utilizado como base de 
instrução, e a capacidade de retenção dos conteúdos a medida para o sucesso escolar. 
Os professores continuam, na sua maioria, a: utilizar o quadro e o discurso oral para 
transmitir informação enquanto os alunos têm pouco papel ativo no processo de 
aprendizagem; a trabalhar de maneira isolada entre si, não procurando a partilha de 
materiais e novas tecnologias; nas aulas, apesar de já começarem a utilizar o 
computador, observa-se que seja maioritariamente para projeções no quadro – o que 
acaba por funcionar um pouco como livro digital –; e raros são os que procuram por 
recursos mais interativos nas suas aulas. 
Estas são observações atuais, mas o impacto da tecnologia na prática de ensino-
aprendizagem (principalmente no uso do computador) começou a ser investigada nos 
anos 80 por Kulik e Cohen (1980) (Lebrun, 2002). Nessa década, o uso do computador 
em sala de aula foi considerado tão útil como outro recurso didático qualquer já 
utilizado, não lhe sendo dado nem retirado qualquer tipo de mérito especial, e era 
amplamente reforçada a ideia de como a chave para uma boa prática de ensino-
aprendizagem estava em boas metodologias e objetivos.  
 
“Os computadores contribuem tanto para a aprendizagem como o camião que 
fornece as provisões às mercearias é incapaz de melhorar a alimentação de uma 
comunidade. Comprar um camião não se traduz na melhoria da qualidade da 
alimentação, como comprar um computador não melhora o desempenho do 
estudante. A qualidade da alimentação provém de uma boa adequação entre os 
alimentos fornecidos e as necessidades das pessoas. De maneira comparável, a 
qualidade de aprendizagem resulta de um equilíbrio correto entre os métodos de 




Nos anos 90, Bialo, E. e Sivin, J. (1990), que estudaram o uso do computador em 
sala de aula por períodos mais prolongados, descrevem que os alunos aprendiam mais 
naquele espaço, dominavam os saberes em menos tempo, gostavam mais de ir às aulas 
aprender e desenvolviam atitudes positivas em relação ao seu trabalho (Lebrun, 2002). 
Outros autores reforçam esta potencialidade em situações de ensino-aprendizagem 
afirmando que permite aos alunos: 
“ 
1) Aprender e desenvolver-se ao seu próprio ritmo; 
2) Aceder à informação, avaliá-la e comunicá-la; 
3) Sustentar e aumentar a qualidade e a quantidade do seu raciocínio e das 
suas escritas; 
4) Resolver problemas complexos; 
5) Desenvolver formas de expressão variadas e artísticas; 
6) Sensibilizar-se e torna-se capaz de utilizar os recursos que existem fora da 
escola; 
7) Conseguir realizar um trabalho significativo; 
8) Aceder a ensino de alto nível; 
9) Utilizar as ferramentas da era da informação e da comunicação; 
10) Aumentar a sua produtividade e a sua eficácia.” 
 (Peck e Dorricot, 1994 cit. por Lebrun, 2002, p.64)  
 
Philips R., um autor que se aproximava mais daquilo que se pretendia ensinar, expunha 
situações em que a tecnologia tinha definitivamente um papel a representar: 
“ 
1) Materiais ou recursos difíceis de visualizar, como objetos ou processos 
microscópicos; 
2) Materiais ou recursos que, pela sua natureza tridimensionalmente são 
difíceis de apresentar em suportes como o livro ou o quadro; 
3) Processos dinâmicos cuja compreensão necessita da observação das 
relações entre os objetos em interação; 
4) Materiais ou recursos que cobrem contextos amplos, que carecem de 
numerosos conceitos para os explicar, que formam um todo cujas partes não são 
divisíveis ou suficientes; 
5) Simulações de processos dispendiosos ou complexos cuja compreensão 
pode estar ocultada pelos aspetos técnicos ou para os quais não é possível utilizar um 
equipamento real. “ 




2.2 Como integrar a tecnologia na didática 
Como descrito na introdução deste capítulo, era desejado encontrar um método 
centrado no aluno - na sua experimentação, exploração e criação - em que fosse 
simultaneamente dada enfase ao conhecimento e às competências. Isto é, às fontes de 
conhecimento – professor, livro, outros suportes e materiais – e ao saber intrínseco do 
aluno; às competências cognitivas que o aluno deve alcançar através do recurso 
informático escolhido; e aos problemas e questões colocados na atividade proposta, 
assim como ao feedback entre professor e aluno. Ainda de outra forma, um método 
que, tendo como base a resolução de problemas ou erros, coubesse ao aluno a 
responsabilidade de pegar nos saberes adquiridos e a partir dai redescobri-los ou 
reconstrui-los através do recurso didático escolhido de forma a chegar à solução. 
Foi na procura por uma definição sustentada desse esboço, que se recorreu à leitura 
de teorias da aprendizagem e se conseguiu, de forma holística, estabelecer pontes de 
interesse que se descrevem nos parágrafos seguintes. 
 
2.2.1 Corrente de aprendizagem empirista 
A doutrina filosófica e atitude empírica define-se por uma atenção acrescida aos 
factos como eles são. Nesta corrente, a aprendizagem é vista como um processo de 
modificação do comportamento através da associação de respostas a estímulos, que 
podem ser estáveis, reforçadas ou extintas (Lebrun, 2002). 
Dentro desta corrente encontramos o behaviorismo ou a teoria do comportamento, 
bastante popular no início do século XX quando foram feitas as conhecidas 
experiências com cães, do russo Ivan Pavlov, conhecidos os contributos de Edward 
Thorndike e, mais tarde, nos anos 60, os de Burrhus Skinner (Sprinthall & Sprinthall, 
1993). Thorndike mostrou que o conhecimento ocorre quando os elementos de uma 
situação são semelhantes a elementos de uma segunda situação, contribuindo assim 
para a importância que se passou a dar à aprendizagem por tentativa erro e ao feedback 
recebido pelo aluno. Esta abordagem no ensino fez com que fosse mais fácil identificar 
aquilo que estava a ser feito de errado (Sprinthall & Sprinthall, 1993). Skinner veio 
defender que além disso era importante reforçar positivamente o comportamento 
(daqui surge a essência do ensino programado) e, por isso “Todo o processo para 
adquirir a competência num dado domínio deve ser dividido num grande número de 
passos muito pequenos e o reforço deve decorrer da concretização de cada passo. Ao 
tornar cada passo sucessivo o mais pequeno possível, aumenta-se a frequência de 
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reforço no seu máximo, enquanto as eventuais consequências adversas decorrentes do 
engano são reduzidas ao mínimo.” (Skinner (1953) cit. por Lebrun, 2002, p.102). 
 
Daqui retira-se a importância de criar uma metodologia em que o aluno trabalhe ao 
seu ritmo, através de pequenos passos delineados numa sequência estabelecida e do 
feedback imediato por parte do professor acerca da pertinência das suas respostas.  
 
2.2.2 Corrente de aprendizagem racionalista 
Numa perspetiva mais humanista relativamente à corrente anterior, encontra-se a 
corrente de aprendizagem racionalista. Nesta corrente o foco é o individuo e a 
responsabilidade pela maneira como age no meio. A aprendizagem é vista como um 
processo de transformação, aquisição de estruturas e capacidades cognitivas 
individuais, através das ações da própria pessoa no meio em que está inserido (Lebrun, 
2002). Ou seja, neste processo de aprendizagem, o principal requisito é a existência de 
conhecimentos anteriores e aprender é transformar conhecimentos existentes em novos 
conhecimentos.  
 
De uma forma ainda generalista, esta corrente sustenta a procura por uma 
metodologia em que o aluno aja em reflexo ou interpretação daquilo que lhe é 
oferecido em sala de aula, de forma individual, e utilize essa informação como material 
de construção da sua própria aprendizagem. Por exemplo, em que o aluno reconheça 
uma ferramenta de aprendizagem – como conteúdos produzidos e fornecidos pelo 




Dentro desta corrente encontramos o cognitivismo, área de investigação que vem 
precisamente estudar essa relação de interação entre o aluno e o seu meio de 
aprendizagem e tentar perceber quando é que alguém está apto para aprender diversas 
tarefas intelectuais ou cognitivas. Estes estudos foram particularmente uteis para 
compreendermos de que forma os sistemas cognitivos se desenvolvem, de maneira a 
evitar ensinar os estudantes antes destes estarem prontos a fazer determinadas 





Nesses estudos surge o construtivismo, baseado principalmente nos trabalhos de 
Jean Piaget acerca do desenvolvimento das capacidades do pensamento e raciocínio 
do cérebro humano. As suas principais conclusões estão relacionadas com a maneira 
como apropriamos conhecimentos, o que deu origem a uma teoria significativa sobre 
o processo de desenvolvimento cognitivo através de estágios que se definem em 
função do sistema de pensamento e da idade modal (Sprinthall & Sprinthall, 1993). 
Além disso, propôs o conceito fundamental de atividade, apresentando-o como o 
principal fator de inteligência em todos os estágios, em que descreve como as 
experiências de aprendizagem ativas tendem a promover o desenvolvimento cognitivo, 
enquanto experiências passivas tendem a ter um impacto mínimo (Sprinthall & 
Sprinthall, 1993). Relativamente à formação e utilização dos recursos pedagógicos no 
processo de funcionamento cognitivo, destaca dois elementos chave: a organização e 
a adaptação. A organização explica a tendência que temos para agregar experiências e 
atividades em sistemas e estruturas, organizando-as por relações de semelhança, 
proximidade e identidade de funções; a adaptação explica a aptidão destas estruturas 
para evoluirmos e transformarmo-nos em função das experiências vividas (Lebrun, 
2002). 
Em suma, este modelo de aprendizagem apoia-se essencialmente no facto de cada 
aluno dispor de conhecimentos ou conceções e competências, com as quais vai 
construir novos conhecimentos para resolver problemas que o meio lhe coloca. 
 
Numa perspetiva baseada na corrente de aprendizagem 
racionalista/cognitivista/construtivista, achou-se importante traçar uma metodologia 
de aprendizagem que tivesse em conta a importância de conhecimentos anteriores e/ou 
adquiridos fora do contexto de aprendizagem (isto é, a experiência quotidiana); traçar 
um processo ativo de assimilação de conhecimentos conforme as estruturas cognitivas 
dos alunos para uma aprendizagem real; e igualmente relevante ter consciência de 






Quando ao construtivismo adicionamos a utilização de ferramentas tecnológicas, 
desenvolvemos o construcionismo. O pensamento construcionista pretende que a 
construção de conhecimentos descrita por Piaget seja facilitada quando o aluno 
efetivamente constrói alguma coisa (Lebrun, 2002). A construção das suas próprias 
aprendizagens permite a observação, a experiência e o erro, favorecendo desta maneira 
a expressão, a reflexão e a partilha com os outros (Lebrun, 2002). Além disso 
desenvolve um certo sentimento de poder pelo facto de ser o próprio a manipular a 
ferramenta, um processo que Piaget enfatizava como tendo um impacto psicológico 
positivo e dinamizador (Lebrun, 2002). O prazer e satisfação ligados ao sentimento 
pessoal de dominar qualquer coisa, ser eficaz, estar implicado na realização de uma 
tarefa e objetivo, transportam o aluno a uma aprendizagem real. 
 
Considerou-se esta visão o principal argumento de sustentação na definição da 
metodologia usada neste projeto. Uma metodologia centrada na ferramenta e no seu 
manuseamento, com o intuito de proporcionar uma melhor aprendizagem do espaço e 
das suas competências visuais. 
 
2.2.3 Corrente Interaccionista 
A aprendizagem nesta corrente é principalmente conseguida através do processo 
pelo qual o saber circula, se constrói e se transforma entre uma comunidade ou grupo 
social (Lebrun, 2002). Nesta perspetiva, aprender é participar nesse processo coletivo 
de co-construção do saber e inscrever-se numa relação com os outros. 
Tanto Lev Vygotsky como Jerome Bruner, interessaram-se pelas etapas do 
desenvolvimento cognitivo de Piaget. No entanto, enquanto Jean Piaget defendia que 
o ensino devia ser adaptado o melhor possível ao estádio do aluno e dos seus 
desenvolvimentos, Vygotsky por exemplo, achava que o ensino devia ser capaz de 
orientar esse desenvolvimento. Ou seja, que o papel do professor era construir 
situações pedagógicas variadas e suficientemente novas para conduzir o aluno a novos 
desenvolvimentos cognitivos e, sobretudo, de si mesmo como personalidade (Lebrun, 
2002). Já Bruner, pegou nos estágios de Piaget e desenvolveu processos de ensino com 
o intuito de ajudar os alunos a ultrapassar esses mesmos estágios, tendo sido com este 
autor que se começou a falar de ensino por descoberta. Neste tipo de ensino os alunos 
interagem através da manipulação de objetos ao descobrir as usas particularidades e 
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realizando experiências e pesquisas individuais (Sprinthall & Sprinthall, 1993). Os 
conhecimentos gerados desta maneira pelos alunos permitem uma aprendizagem mais 
significativa e favorecem a retenção e disponibilidade dos mesmos (Lebrun, 2002).  
 
Muito ao encontro do construcionismo, este modelo susteve ainda mais a 
pertinência de desenvolver, neste projeto de intervenção, uma prática de ensino-
aprendizagem por descoberta guiada. O paradigma revelou-se uma excelente hipótese 
de, através de um recurso digital, poder-se propor os alunos a um processo de 
verificação de conceitos/leis/regras do espaço que de uma forma mais tradicional 
poderia ser menos eficiente. 
 
2.2.4 A abordagem socioconstrutivista 
Ainda na linha de pensamento de Bruner, a abordagem socioconstrutivista de 
ensino ou aprendizagem por resolução de problemas, incentiva o estudante a construir 
pelas suas próprias mãos os seus conhecimentos, através de interações com o meio e 
com outros parceiros da relação pedagógica, professores e colegas. No entanto, apesar 
de se recorrer ao trabalho de equipa, não significa que o mesmo seja limitador e que 
não possa resultar num projeto pessoal (Lebrun, 2002). 
Esta abordagem é eficaz no combate a correntes mais tradicionais de ensino-
aprendizagem com características menos eficazes tendo em conta o contexto de ensino 
atual  (como por exemplo: o número cada vez mais elevado de estudantes em sala de 
aula; o caracter passivo da aprendizagem do aluno em relação ao único comunicador 
de saber - o professor-; o fraco nível de atividade cognitiva - saber reafirmar - ou 
metodológica - tomar notas - em relação às competências necessárias em atividade - 
por exemplo saber consultar uma obra, uma enciclopédia, entre outros -; e a fraca 
avaliação do aluno baseada geral e unicamente na sua capacidade de memorização), 
promovendo assim situações concretas como ponto de partida para atividades que 
colocam problemas e ajudam a empreender processos de observação, análise, 
construção de hipóteses, pesquisa, avaliação e reflexão, proporcionando desta maneira 





Nesta linha de ação, a Universidade de Maastricht propõe (e pratica na 
generalidade) uma metodologia de sete etapas: 
 
“ETAPA 1: salientar os termos e conceitos 
ETAPA 2: definir precisamente “o” problema 
ETAPA 3: analisar o problema 
ETAPA 4: estabelecer a lista de explicações possíveis 
ETAPA 5: formular os objetivos da investigação (e da aprendizagem) 
ETAPA 6: recolher as informações uteis no meio 




Das etapas 1 a 5 o desenvolvimento é feito em grupo, na etapa 6 é individual e cada 
aluno tem a oportunidade de trabalhar o seu contributo para que, na etapa 7 e 
novamente em grupo, se partilhem as informações recolhidas e se procure a solução 
do problema (Lebrun, 2002). Esta reflexão final é muito importante para que os 
conhecimentos e competências metodológicas adquiridas sejam transferíveis para 
outros problemas e soluções semelhantes. 
 
Em modo de conclusão deixam-se duas citações sobre o que pode ser a 
aprendizagem e o que pode ser o ensino nesta perspetiva holística de paradigmas do 
ensino-aprendizagem: 
 
“A aprendizagem pode ser vista como um processo ativo e construtivo através do 
qual o aluno manipula estrategicamente os recursos cognitivos disponíveis de maneira 
a criar novos conhecimentos ao extrair a informação do meio e ao integrá-lo na sua 
estrutura informativa já presente em memoria.” (Kozman (1991) cit. por Lebrun, 2002, 
p. 148). 
 
“O ensino pode ser considerado como o colocar à disposição do estudante certas 
ocasiões em que possa aprender. Trata-se de um processo interativo e de uma atividade 
intencional. Os objetivos… podem constituir ganhos nos conhecimentos, um 
aprofundar da compreensão, o desenvolvimento de competências para a “resolução de 
problemas” ou ainda alterações nas perceções, nas atitudes, nos valores e no 





2.3.1 A Geometria Descritiva 
O seguinte texto trata-se de um resumo de informação retirado da tese de 
doutoramento da professora doutora Odete Palaré (2013) Geometria Descritiva: 
história e didática – novas perspetivas. Tese (Doutoramento em Geometria) – 
Faculdade de Belas-Artes, Universidade de Lisboa: 
 
A geometria surge de uma necessidade básica e muito prática da vida nas primeiras 
civilizações em expressar, registar e organizar numa nova linguagem as suas 
conceções espaciais, assim como em inscrever fisicamente as suas descobertas 
intelectuais.  
A representação ortogonal em planta e alçado são a forma de representação mais 
ilustrada ao longo de vários séculos para esse propósito, sendo visível em: figuras 
humanas e animais da Idade da Pedra; alçados de rodas, carros e animais na Idade do 
Bronze; plantas de edifícios à escala no Egipto e Mesopotâmia; plantas e alçados de 
edifícios da civilização Grega e Romana. 
É precisamente na civilização Grega, com os matemáticos e geómetras pitagóricos 
que a geometria começa a ser definida como uma ciência de características de 
interpretação numérica, e que é escrito por Euclides o primeiro tratado matemático e 
geométrico “Os Elementos” (constituído por 13 livros que colecionam definições, 
axiomas, teoremas, construções e provas matemáticas de proposições). O modelo 
Euclidiano manteve-se sem alterações até ao séc.XIX.  
No Renascimento começam a surgir as primeiras aproximações ao conceito de 
representação perspética com Filippo Brunelleschi e em 1600 Guidoubaldo del Monte 
apresenta a primeira teoria que refere o ponto de fuga. 
Entre o séc. XVII e XVIII construíram-se as bases da Geometria Analítica 
(geometria de coordenadas ou geometria cartesiana que tem como objetivo estudar a 
geometria através de um sistema de coordenadas e dos princípios da álgebra e da 
análise), desenvolveu-se a Cartografia, a Geometria Projetiva (ciência autónoma que 
organizou as geometrias em duas categorias: em propriedades métricas, que estudam 
distâncias e amplitudes; e em propriedades descritivas que tratam das inter-relações e 
posições dos elementos geométricos entre si) e no fim deste período houve um grande 
desenvolvimento na área da Estereotomia da Pedra (conjunto de técnicas de corte de 
precisão, assemblagem e ligação de elementos construtivos de pedra, aplicáveis à 
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execução de estruturas de elevada complexidade geométrica) estimulada pela criação 
de Academias Militares Francesas que investiram no conhecimento desta ciência e 
outras, como a Topologia que deu origem à Geometria de Continuidades. 
Foi também neste contexto de fim de século que, em 1794, Gaspard Monge 
publicou um documento que sistematizava a representação pela Geometria Descritiva, 
um sistema de representação plana de objetos no espaço através da Dupla Projeção 
Ortogonal, Geometria Cotada, Representação Axonométrica e Representação Icónica, 
que desenvolveu e apresentou em 1799 e ganharia então o estatuto de ciência 
autónoma. 
Do início a meados do século XX é consolidada a construção interna do sistema 
diédrico e a metodologia das mudanças de planos. Já nos últimos setenta anos com a 
invenção e uso do computador (eventualmente pessoal), a evolução tecnológica tem 
sido exponencial e o uso desse instrumento tornou-se básico e necessário em todas as 
áreas técnicas, principalmente na da representação gráfica. Nos finais dos anos 60 
começaram a surgir os primeiros programas de desenho gráfico que, vinte anos mais 
tarde, se evidenciaram no mercado pela sua massificação e acessibilidade. Desde 
então, programas de desenho CAD, modelação 3D, tratamento de imagem, entre 
outros, não pararam de evoluir até aos dias de hoje. 
 
2.3.1.1 A Geometria Descritiva no Ensino em Portugal 
O seguinte texto trata-se de um resumo de informação retirada da tese de 
doutoramento da professora doutora Odete Palaré (2013) Geometria Descritiva: 
história e didática – novas perspetivas. Tese (Doutoramento em Geometria) – 
Faculdade de Belas-Artes, Universidade de Lisboa: 
 
Entre o século XIII e século XVII, o ensino ministrado em Portugal era lecionado 
pelas ordens religiosas, na sua maioria pelos jesuítas até serem expulsos do nosso país, 
e só no século XVI, em 1772, com a criação de escolas menores, é que se estabelece 
definitivamente a diferença entre ensino secundário e ensino superior. É também neste 
período (pós extinção das ordens religiosas) que, gradualmente, o Estado acaba por 
controlar a educação formal, mantendo um sistema paralelo de educação publica e 
privada e, no início do século XIX, Passos Manuel organiza o Ensino Secundário 




Em 1931, a cadeira de desenho desenvolvia-se ao longo de cinco classes no ensino 
secundário e incluía o método de Dupla Projeção Ortogonal na 4ª e 5ª classe, em 
conteúdos que faziam parte do desenho geométrico. No entanto, cinco anos depois não 
havia nenhum conteúdo de Geometria Descritiva em qualquer programa de ensino que 
só se volta a verificar em 1947 na disciplina de Desenho dos 6º e 7º ano (equivalente 
aos 10º e 11º de hoje) com o Método Monge. Os conteúdos de desenho geométrico 
eram os que ocupavam a maior parte da carga horária dessa disciplina. 
Em 1954 introduz-se no programa de desenho o estudo das interseções de planos e 
de retas com planos e define-se certas recomendações quanto à direção luminosa. 
Dezanove anos depois é aprovada a reforma de Veiga Simão, das reformas mais 
transformadoras do sistema educativo em Portugal. Foi nesta reforma que passaram 
para 8 anos a obrigatoriedade escolar, entre muitas outras importantes transformações 
que visavam a democratização do ensino. Um ano depois, em 1974 unifica-se o curso 
geral (hoje 3ºciclo) e criam-se os cursos complementares (ensino liceal e ensino 
técnico e comercial). No final desta década, em 1978, reestrutura-se o curso 
complementar com o objetivo de facilitar o acesso ao ensino superior, sendo que o 10º 
e o11º anos passam a ser sequenciais ao 9º ano. 
Em 1980 introduz-se o 12º ano em substituição do ano propedêutico. A disciplina 
ganha o nome de Geometria Descritiva e distribuía-se pelos 10º, 11º e 12º anos, apesar 
de no curso liceal noturno manter o nome de Desenho. Quatro anos depois a disciplina 
passa a chamar-se Desenho e Geometria Descritiva, com o intuito dos conteúdos serem 
associados à sua função representativa. 
Em 1997 a disciplina de Desenho e Geometria Descritiva passa a ser componente 
específica e, em 1999, o plano curricular da mesma sofre alterações e divide-se em 
Geometria Descritiva A (10º, 11º e 12º para os cursos de Ciências e Tecnologias e 
Artes Visuais) e Geometria B (10ª ano: para o curso tecnológico de Design de 
Equipamento e o curso tecnológico de Multimédia). Em 2001 ambas as disciplinas, A 
e B, ficam distribuídas em 2 anos (10º e 11º). 
No ano letivo 2004/2005 a oferta formativa do ensino secundário é reformulada e 
passam a existir cursos cientifico-humanísticos (de acesso ao ensino superior), cursos 
tecnológicos e profissionais (orientados para a inserção no mercado de trabalho e 
acesso ao ensino superior) e cursos de ensino secundário recorrente (proporcionam 
uma 2ª oportunidade de formação em conciliação com a atividade profissional), até 
aos dias de hoje.  
25 
 
2.3.1.2 O programa atual de Geometria Descritiva A 
O atual programa de Geometria Descritiva A é dividido em dois anos e faz parte da 
formação especifica dos cursos gerais Ciências e Tecnologias e de Artes Visuais. 
Tem como principais finalidades desenvolver a capacidade de perceção espacial e 
visualização mental, tal como representar descritivamente as formas. Como principais 
objetivos quer dar a conhecer a fundamentação teórica dos sistemas de representação 
e a capacidade de representar bidimensionalmente e com exatidão objetos 
tridimensionais.  
Divide-se em quatro módulos: 
- O Módulo Inicial trata conteúdos que integram o programa de matemática do 3º 
ciclo e aborda conceitos gerais de: ponto, reta, posição relativa de duas retas, plano, 
posição relativa de retas e planos, perpendicularidade de retas e planos, superfícies, 
sólidos e secções planas de sólidos; 
- O segundo Módulo “Introdução à Geometria Descritiva” expõe teoricamente os 
tipos de projeção diédrica e triédrica, que representam os conteúdos do Módulo Inicial; 
- O terceiro módulo “Representação Diédrica” é iniciado no 10º ano e finalizado no 
11º e exercita os conceitos adquiridos em “Introdução à Geometria Descritiva. No 10º 
ano abordam-se o ponto, reta, figuras planas I e II, sólidos I e II, e interseções; no 11º 
ano o paralelismo e perpendicularidade entre retas e planos, distâncias, ângulos, 
figuras planas III, sólidos III, secções e sombras; 
- No último módulo “Representação Axonométrica” introduzem-se as 









3 Projeto de Intervenção 
  
O projeto de intervenção foi implementado numa turma de 10.º ano do Curso 
Científico-Humanístico de Artes Visuais, ao longo de seis aulas de 90 minutos - entre 
7 e 15 de março - e incidiu sobre o Módulo 3 do programa de Geometria Descritiva A, 
referente à Representação Diédrica, abordando os conteúdos de Sólidos I. A turma era 
composta por 25 alunos (dois dos quais com Plano Educativo Individual) e 
caracterizava-se por resultados médios ou fracos na sua generalidade.  
Na observação prévia à intervenção identificaram-se e destacam-se aqui, as 
principais e diversas metodologias da professora da turma: utilizar muitos exemplos 
“físicos” para representar pontos, retas ou planos no espaço (como a régua de quadro 
e o quadro representarem uma reta e um plano, respetivamente) fazendo uma 
associação entre a representação no papel e o espaço, e vice versa; fazer muitos 
exercícios no quadro, para que os alunos percebessem e copiassem o método de 
resolução de um exercício (passo a passo) enquanto, simultaneamente, construía 
revisões ou consolidações teóricas e exemplificava o rigor necessário no desenho; 
fazer muitos exercícios do manual que, eventualmente, poderia pedir no fim da aula 
como elementos de avaliação; e realizar muitas fichas de avaliação ao longo do 
período. Este fator surpresa do penúltimo ponto referido, revelava-se incentivador para 
alunos menos empenhados na disciplina, uma vez que viam nestas pequenas avaliações 
surpresa uma oportunidade de conseguir mais algum valor no final da sua avaliação 
geral. Desta maneira, e também com a alta frequência de fichas de avaliação planeadas, 
a professora não só conseguia ter mais elementos de avaliação que lhe permitiam uma 
avaliação mais justa, como se consciencializava a si e aos alunos daquilo que 
efetivamente conseguiam aprender ou precisavam de melhorar. Ainda mais, o stress 
dos alunos normalmente associado a uma atividade de avaliação era bastante aliviado 
com este método mais repetitivo que acabava por dar uma sensação de recompensa 
mais rápida e, logo, mais estimulante. 
A turma, que na sua generalidade não era muito trabalhadora, também revelava 
bastante incapacidade de visualização no espaço, o que dificultava bastante o 
desenvolvimento das competências previstas para a disciplina, e tinha grandes 
dificuldades na compreensão da linguagem técnica dos enunciados que, 




A problemática da dificuldade de visualização no espaço e as suas consequências 
na aprendizagem da geometria descritiva, é um problema reconhecido como comum 
no ensino desta disciplina e observado nesta turma de estudo e na turma de observação 
do ano letivo anterior. Por este motivo (e os descritos no capítulo 2), e porque o 
interesse pelo estudo das perceções e sensações hápticas sempre esteve intrínseco ao 
percurso da mestranda, achou-se neste projeto e nesta problemática a oportunidade 
perfeita para a exploração do uso de uma ferramenta didática menos tradicional, mais 
sensitiva, e mais contemporânea do universo destes alunos, como um meio de possível 
melhoria deste problema. 
Conscientes que o uso do computador, tablet ou telemóvel é bastante comum na 
faixa etária destes alunos, foi a utilização desses aparelhos o ponto de partida para a 




3.1 Moldes prévios à planificação  
Perante as problemáticas encontradas, quis-se também aproveitar a oportunidade 
para realizar um pequeno estudo de caso sobre o impacto da tecnologia como 
ferramenta de ensino e o efeito da mesma na alteração da capacidade de visualização 
mental do espaço. Para isso idealizou-se um exercício que seria resolvido em dois 
momentos: antes da intervenção e no fim da intervenção (apêndice A). O objetivo seria 
comparar os resultados e concluir se nesse espaço de tempo havia alguma melhoria ou 
não. 
Para a construção do exercício recorreu-se ao uso de uma imagem de representação 
axonométrica. As axonometrias são lecionadas no 9ºano de escolaridade e dizem 
respeito a desenhos que permitem de uma forma simples entender uma configuração 
no espaço pois possibilitam ter uma perceção de profundidade.  
 Ainda para complementar este estudo de caso, foi prevista a elaboração de um 
questionário de avaliação das aulas pelos alunos (apêndice N). Esse questionário teve 
como objetivo principal receber feedback dos alunos sobre toda a experiência para 
posterior reflexão acerca da sustentabilidade da ferramenta escolhida para a 
aprendizagem da geometria descritiva. 
Para a planificação das aulas teve-se em conta que na disciplina de Geometria 
Descritiva A se objetivam o desenvolvimento de competências especificas, como: 
- A perceção dos espaços, das formas visuais e das suas posições relativas; 
- A visualização mental e a representação gráfica, de formas reais ou imaginadas; 
- A interpretação de representações descritivas de formas; 
- A comunicação através de representações descritivas; 
- A formulação e a resolução de problemas; 
- O desenvolvimento da capacidade criativa; 
- A autoexigência de rigor e o espírito crítico; 





No 10º ano, os conteúdos programáticos dispõem-se ao longo do ano letivo da 
seguinte forma: 





Introdução à Geometria Descritiva. 
Tipos de projeção. 
Sistemas de representação. 
Introdução ao estudo dos sistemas de 
representação triédrica e diédrica. 
Ponto. 
Segmento de reta. 
Reta. 













Métodos geométricos auxiliares I 
Sólidos II. 
 
O projeto de intervenção iria ocorrer no 2º Período, aquando a lecionação do 
módulo de Representação Diédrica, mais especificamente os conteúdos de Sólidos I: 
“3.7 Sólidos I 
3.7.1 Pirâmides (regulares e oblíquas de base regular) e cones (de revolução e 
oblíquos de base circular) de base horizontal, frontal ou de perfil 
3.7.2 Prismas (regulares e oblíquos de base regular) e cilindros (de revolução e 
oblíquos de base circular) de bases horizontais, frontais ou de perfil” 
 
Na preparação dos recursos didáticos e metodologias a aplicar neste projeto, foram 
definidos e tidos em conta certos parâmetros a cumprir ou integrar, com base na 
caracterização da turma e dos paradigmas que se enquadravam melhor no tipo de 
experiencia ensino-aprendizagem que se procurava oferecer e analisar: 
- A escolha de ferramentas acessíveis (o uso de software gratuito); 
- A criação de atividades motivadoras e de complexidade média, nem muito fáceis 
e desinteressantes, nem muito difíceis e desmotivadoras;  
- A criação de tutoriais e documentos de resolução de exercícios: para que o aluno 
pudesse avaliar o caminho a percorrer ou percorrido e consequentes competências a 
exercer ou desenvolver (considerou-se a sensação de controlo importante para que 
pudesse ser estabelecida uma relação positiva entre a autonomia do aluno e a sua 
motivação em manter a tarefa); 
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- A atitude de constante encorajamento de cooperação na resolução de exercícios 
(considerou-se a cooperação como um fator de motivação nos alunos pois o suporte 
social podia permitir que se assumissem riscos maiores); 
- Planeamento de aulas produtivas (com mais do que uma atividade);  
- Atividades pensadas para períodos de tempo suficiente; 
- Ter ordens claras nas atividades apresentadas. 
 
Como ferramenta chegou-se ao software Geogebra, uma plataforma gratuita de 
geometria interativa, álgebra, estatística e cálculo, que foi criada para o ensino da 
matemática e algumas ciências, desde o nível primário ao universitário, por Markus 
Hohenwater como projeto da sua tese de mestrado pela Universidade de Salzburg 
(continuando ativo e em constante atualização até aos dias de hoje com a ajuda de 
programadores open-source por todo o mundo) em 2001. 
Um dos principais motivos da escolha deste software, além de ser gratuito e estar 
disponível em todos os sistemas operativos e em qualquer dispositivo – computador, 
tablet ou telemóvel - online e offline; foi a forma como está desenhado, simples e 
intuitivo, de forma a poder ser utilizado tanto pela mestranda na sua prática como pelos 
alunos. O Geogebra além de permitir uma visualização 3D, tem um elemento 
diferenciador da maioria dos softwares que apenas representam graficamente: o facto 
de ser uma ferramenta matemática (à semelhança de uma calculadora), o que significa 
que todos os dados são tratados como tal. Assim, por exemplo, em vez de estarmos 
apenas a desenhar uma reta qualquer num espaço qualquer, estamos a desenhá-la num 
espaço concordante com as regras da geometria descritiva, onde existem três eixos e 
as relações de espaço e medida são respeitadas consoante essa ordem e conceito. Além 
disso, assim como uma calculadora, são registados todos os passos operacionais. 
Também na manipulação do desenho verifica-se que é a nossa perspetiva que se move 
(e não apenas o objeto) mantendo e respeitando as relações de espaço. Por fim, 
ambicionou-se transformar a aula num momento o mais intemporal possível e criou-
se um blog online de partilha dos conteúdos da aula para a turma e uma página de 
turma na plataforma online do Geogebra, consultáveis em 
www.geometriadescritiva10.blogspot.com e 


























- Exercício comparativo de 
perceção espacial. (30min.) 
- Breve introdução à página 
web onde vão estar 
disponíveis os materiais 
utilizados nesta aula e nas 
aulas seguintes, tal como as 
atividades a desenvolver. 
(15 min.) 
- Revisão do conceito de 
poliedro. Diferença entre 
poliedro regular e irregular. 
Pirâmides e Prismas. Breve 
apresentação .pdf (15 min.) 
- Revisão da noção de 
invisibilidade e introdução 
à noção de contorno 
aparente. Apresentação .pdf 
e auxílio de modelos 3D 
(Geogebra). Breves 
exercícios “orais” / visuais 
– ex. 781 do caderno de 
exercícios (30 min.) 
 
- Retenção dos 
conceitos de poliedro 
regular e irregular. 
- Retenção dos 
conceitos de pirâmide 
e prisma. 








O computador e o 
projetor vão servir para 
projetar no quadro os 
.pdf produzidos pela 
mestranda com a 




- Avaliação formativa e sumativa 
 
O exercício comparativo de 
perceção espacial tem como 
objetivo tentar perceber qual a 
capacidade de perceção espacial 
dos alunos antes da intervenção. 
Na última aula será repetido e 
serão comparados os resultados. 
Durante o resto da aula 
expositiva, também será 
observado: o interesse dos alunos 
pelos conteúdos; o nível de 
participação dos alunos às 
questões que forem sendo 
colocadas; e quanto acertadas 
serão as intervenções. 
Essa observação permitirá 
concluir se o desempenho da 
mestranda ao transmitir 
conhecimento está a ser efetivo 
ou não e servirá como base para 
melhoria das metodologias 











Objetivos específicos de 
aprendizagem 







Pirâmides Retas em 
planos horizontais e 
frontais. 
- Resolução do exercício 
208, 212, 232, 234, em 
turma e no quadro (o 
ecrã vai projetar a 
resolução 3D do 
Geogebra e a resolução 
desenhada em .pdf) (90 
min.) 
 
- Saber construir e 
representar diedricamente 
uma pirâmide regular reta 
com base num plano 
horizontal. 
- Saber construir e 
representar diedricamente 
uma pirâmide regular reta 
com base num plano frontal. 
-Saber construir um 
triângulo a partir de dois 
vértices dados. 
- Saber em que plano de 
projeção se projeta em 
verdadeira grandeza a base 
de uma pirâmide contida 
num plano horizontal. 
- Saber em que plano de 
projeção se projeta em 
verdadeira grandeza a base 
de uma pirâmide contida 
num plano frontal. 
- Saber achar o centro de um 
triângulo. 
- Saber que tipo de reta é o 
eixo da pirâmide com base 
horizontal (vertical) e porque 









O computador e o 
projetor vão servir para 
projetar no quadro os 
.pdf produzidos pela 
mestranda com a 
resolução passo a passo 
dos exercícios e, 
simultaneamente, a 
resolução passo a passo 
3D no software 
Geogebra. 
O manual contém os 
enunciados dos 
exercícios. 
As folhas, esquadro, 
compasso, lápis e 
borracha, são recursos 
utilizados pelos alunos 




É esperado que os 
alunos resolvam os 
exercícios 
propostos segundo 
os passos ensinados 




















na resolução dos 
exercícios em 
turma; e a validade 











Objetivos específicos de 
aprendizagem 
Recursos Didáticos Produto Avaliação 
- Saber que tipo de reta é o 
eixo da pirâmide com base 
frontal (de topo) e porque 
pontos da mesma passa. 
- Saber achar a altura da 
pirâmide e o seu vértice. 
- Saber identificar e desenhar 
o contorno aparente. 
- Saber identificar e desenhar 
as visibilidades e 
invisibilidades. 
- Saber visualizar no espaço: 
saber que os planos de 
projeção são referenciais no 
espaço infinito; identificar a 
posição relativa dos sólidos 
(e todos os objetos 
adjacentes: pontos, retas, 
planos) através dos planos de 
projeção; associar a 
tridimensão de objetos no 
espaço à bidimensão na 
representação diédrica; saber 
que o que desenha são vistas 
de cima e de frente de 
objetos contidos no espaço e 



























resolvidos na aula 2. 
(90 min.) 
 















O computador e o projetor vão servir para 
projetar o .pdf tutorial de como utilizar o 
Geogebra e a resolução em tempo real, 
pela mestranda, dos exercícios no mesmo 
software. 
Os alunos poderão utilizar ou o 












































- Aprendizagem do software 
Geogebra. Montagem dos 
exercícios não resolvidos na 
aula 2. (90 min.) 
 
- Saber utilizar o 
software Geogebra 
como ferramenta de 
aprendizagem. 









O computador e o 
projetor vão servir 
para projetar o .pdf 
tutorial de como 
utilizar o Geogebra e a 
resolução em tempo 
real, pela mestranda, 
dos exercícios no 
mesmo software. 
Os alunos poderão 
utilizar ou o 
computador ou o 

















Durante a aula será 
observado o 
interesse e empenho 

























213, 217 e 791 
em turma e no 
quadro (o ecrã 
vai projetar a 
resolução 3D do 
Geogebra e a 
resolução 
desenhada em 
.pdf) (90 min.) 
 
- Saber construir e representar 
diedricamente um prisma regular com 
bases em planos frontais. 
- Saber identificar que um prisma 
regular com faces laterias horizontais 
tem bases frontais. 
- Saber em que plano de projeção se 
projetam em verdadeira grandeza as 
bases de um prisma regular com bases 
frontais. 
-Saber identificar que nessas bases, 
duas arestas serão fronto-horizontais. 
-Saber construir um hexágono a partir 
do seu centro e raio. 
-Saber que tipos de retas são as arestas 
das faces laterais de um prisma regular 
com basses frontais (de topo) e por que 
pontos passam. 
-Saber achar a altura de prismas 
regulares. 
- Saber construir e representar 
diedricamente um cubo com duas bases 
em planos frontais. 
- Saber em que plano de projeção se 
projetam em verdadeira grandeza as 
bases de um cubo com bases frontais. 
-Saber construir um quadrado a partir 









O computador e o 
projetor vão servir 
para projetar no 
quadro os .pdf 
produzidos pela 
mestranda com a 
resolução passo a 
passo dos exercícios e, 
simultaneamente, a 
resolução passo a 
passo 3D no software 
Geogebra. 
O manual contém os 
enunciados dos 
exercícios. 
As folhas, esquadro, 
compasso, lápis e 
borracha, são recursos 
utilizados pelos alunos 
para o desenho dos 
exercícios. 
 
É esperado que os 




ensinados e com o 











Durante a aula será 
observado o 
interesse e empenho 
dos alunos na 
realização das 
atividades; a 
participação ativa na 
resolução dos 
exercícios em turma; 





- Saber distinguir bases de maior e 
menor afastamento, assim como o 
diedro a que pertencem. 
- Saber construir e representar 
diedricamente um prisma regular com 
bases em planos de perfil. 
- Saber definir dois vértices de um 
quadrado de perfil sabendo outros dois 
vértices. 
-Saber que tipo de retas são as arestas 
laterais de um prisma regular com 
bases de perfil (fronto-horizontais) e 
que essas retas estão em verdadeira 
grandeza por serem paralelas aos dois 
planos de projeção. 
- Saber identificar e desenhar o 
contorno aparente. 
- Saber identificar e desenhar as 
visibilidades e invisibilidades. 
- Saber visualizar no espaço: saber que 
os planos de projeção são referenciais 
no espaço infinito; identificar a posição 
relativa dos sólidos (e todos os objetos 
adjacentes: pontos, retas, planos) 
através dos planos de projeção; associar 
a tridimensão de objetos no espaço à 
bidimensão na representação diédrica; 
saber que o que desenha são vistas de 
cima e de frente de objetos contidos no 


























- Avaliação (45 min.) 
- Avaliação dos alunos 
relativamente à 
mestranda – 
questionário (15 min.) 
    
-Avaliação sumativa 
 
Será repetido o exercício de perceção 
espacial com o intuito de comparar 
resultados e retirar conclusões sobre o 
estado dessa competência nos alunos. 
Será feito um teste de avaliação para saber 
em que medida os objetivos de 
aprendizagem definidos foram atingidos e 
os conteúdos interiorizados. 
Será ainda realizado um questionário aos 
alunos acerca do projeto de intervenção, 
tanto sobre a utilidade da ferramenta como 






3.3 A intervenção 
3.3.1 Aula 1 
A primeira aula foi pensada como uma aula de diagnóstico e revisão de matéria 
essencial para os conteúdos que se iam dar posteriormente. 
Foi preparado um exercício de perceção espacial que consistia na análise de um 
conjunto de cubos representados numa perspetiva axonométrica isométrica - conteúdo 
dado no 9º ano de escolaridade – (apêndice A) e dois documentos: sobre a 
invisibilidade e contorno aparente (apêndice D); e sobre poliedros, pirâmide e prismas 
(apêndice E). 
A aula começou com o exercício que foi apresentado como um teste diagnostico 
que tinha de ser feito de forma individual e sem ajudas. Apesar de se ter considerado 
um exercício fácil, por ser das perspetivas axonométricas mais simples, veio a revelar-
se confuso para os alunos. Neste exercício pediu-se: 
“Observa a seguinte figura. 
Sabendo que cada cubo tem 1cm3, responde às seguintes questões: 
1. Quantos cubos tem essa figura? 
2. Desenha, à mão levantada, as três vistas dessa figura: x0z, z0y e x0y. 
Realça o traçado que corresponda ao contorno aparente da figura e indica as suas 
medidas.” 
 
Com a primeira pergunta quis-se perceber se os alunos tinham a capacidade de 
compreender que aquele “objeto” era composto por mais do que aquilo que estava 
totalmente visível e todos acertaram na resposta. 
Na segunda pergunta levantaram-se muitas dúvidas. Foram descritas as medidas 
dos cubos e pedidas as medidas do contorno aparente para tentar perceber se os alunos 
conseguiam estabelecer relações de distância e medida ao olharem para um objeto 
tridimensional. Ou seja, se um cubo tinha 1cm3 significava que media 1cm em todas 
as suas arestas, então um conjunto de 3 cubos juntos significaria que produziam uma 
distância de 3cm na horizontal ou na vertical dependo da forma como estariam 
relacionados entre si. Além disso quis-se testar a capacidade de perceber que um objeto 
tridimensional pode ser olhado a 360º e que as vistas são ângulos de visão pré-
estabelecidos com referenciais convencionados. Para os alunos estes foram raciocínios 
muito difíceis que partiram primariamente de uma dificuldade de tradução da 
linguagem. Percebeu-se que o problema não estava no que era pedido, mas na maneira 
como era pedido, e que era no vocabulário técnico que estava a dúvida. 
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As vistas foram requeridas com a indicação dos eixos (x0z, z0y, x0y) e não o nome 
das mesmas que aprenderam no ano letivo anterior, o que nos levou a pensar se teria 
sido mais fácil colocar esses nomes em vez dos eixos referenciais. Contudo, aquando 
da avaliação dos exercícios, concluiu-se que apesar de terem trocado os referenciais, 
as representações das vistas estavam maioritariamente corretas, assim como as 
medidas pedidas. Na criação do exercício tinha-se considerado mais pertinente a 
utilização dos referenciais por ser o que acontece na geometria descritiva A. 
Esta atividade demorou menos tempo que o esperado, tendo sido despendidos à 
volta de 20 minutos.  
Avançou-se para a exposição dos dois documentos produzidos. Ao longo da 
explicação foram sendo feitas muitas perguntas e pedida a cooperação de todos nas 
suas respostas. Quis-se confirmar repetidamente se aquilo que estava a ser transmitido 
estava a ser compreendido e foi reforçado que nas respostas dadas se utilizasse o 
vocabulário correto e não a explicação “por palavras próprias”. 
Por fim, foi apresentado o blogue online de turma, que se criou para ser uma espécie 
de sumário digital, onde foram colocados todos os documentos criados e utilizados 
pela mestranda nas aulas. Também foi explicado o que se ia fazer nas aulas seguintes 
e com que recursos, sendo o mais inovador o Geogebra. Os alunos mostraram-se 
entusiasmados com a futura aprendizagem do Geogebra e nessa aula tiveram um 




3.3.2 Aula 2 
Nesta aula estavam previstos a resolução de quatro exercícios, a média de exercícios 
feitos por aula, mas não correu como planeado. 
 Foi dito para a turma resolver o exercício 208 do manual e dado algum tempo para 
iniciarem a sua resolução sozinhos. Como era a primeira vez que se estava a gerir 
tempo de atividade em sala de aula por conta própria, não se contou com um fator que 
não é facilmente assimilável em observação de aulas devido à experiência do professor 
cooperante. A capacidade de, como professor, se perceber qual é o momento certo para 
se passar do trabalho individual para o trabalho cooperativo. Até ao momento 
idealizava-se que era pertinente privilegiar os alunos com mais dificuldades e esperar 
que chegassem até quase ao fim do exercício, acompanhando esses alunos mais de 
perto relativamente aos outros mais autónomos. O que acabou por acontecer foi que 
os alunos mais autónomos, ao terminarem o exercício muito mais rapidamente que os 
outros e terem duvidas mais avançadas (que não queríamos responder individualmente 
mas sim para a turma, por serem duvidas com certeza gerais dos novos conteúdos) 
ficaram extremamente impacientes e ansiosos pela falta de feedback e acabaram por 
se distrair e criar uma distração geral. Os que não se distraíram pediram para avançar 
nos exercícios, o que lhes foi permitido, sob o perigo de não haver tempo para resolver 
no quadro todos os exercícios a que se estavam a propor. 
Por conselho da professora cooperante tomou-se a decisão imperativa de começar 
a resolução no quadro, mas depois da desordem a conquista pela ordem foi um 
processo difícil tendo em conta que a mestranda não era a professora habitual e, por 
isso, não influenciava tanto a turma nesse sentido. 
Apesar desse imprevisto, compreendeu-se a necessidade de mudar a estratégia e 
alterou-se o ritmo de aula para um ritmo mais rápido. Aprendeu-se que têm de se fazer 
escolhas em sala de aula e encontrar um equilíbrio ao invés de conduzir a aula ao ritmo 
dos alunos com mais dificuldades. Independentemente da frustração que possa ser 
perceber que algum aluno não está a acompanhar, o objetivo é que a taxa de 
aprendizagem efetiva seja maior e não menor ao limitar a vontade de avançar da 
maioria da turma. 
Assim, foram resolvidos dois exercícios no quadro (208 e 212) com recurso aos 
documentos .pdf criados pela mestranda com a resolução passo a passo (em projeção 
diédrica – apêndices F-a. e G-a., respetivamente) e a resolução passo a passo no 
Geogebra (em 3D – apêndice F-b. e G – b., respetivamente). A construção do exercício 
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foi feita cooperativamente e só se avançava num passo quando o previam 
corretamente, explicavam porquê e com o vocabulário correto. Esse reforço foi feito 
com o intuito de resolver o problema de interpretação e tradução da linguagem da 
geometria descritiva. Além disso, quando na construção do exercício se identificou 
algum problema no raciocínio devido à perceção dos objetos no espaço, recorreu-se 
ao modelo 3D para girar o modelo e fazer perceber como é que este se projetava nos 
planos de projeção, ajudando nessa tradução. Ambos os recursos estavam sempre 
abertos paralelamente e avançavam em conjunto. 
Ainda que a aula tenha tido um início atribulado e só tenha sido cumprida metade 





3.3.3 Aula 3 
Esta aula foi a primeira de duas aulas de turnos. Curiosamente os turnos 
caracterizavam-se por, coincidentemente, terem divididos os alunos com melhores 
resultados e os alunos com piores resultados. Este turno era dos alunos com maiores 
dificuldades. 
Tinha sido combinado com a turma que, quem tivesse e pudesse, nesta aula iria 
trazer os seus computadores portáteis ou tablets. Tinha sido feita uma lista prévia 
desses alunos, para perceber se a atividade era feita em grupo ou de forma individual. 
Até então a maioria dos alunos constava na lista a atividade e, por isso, a atividade 
estava pensada como individual.  
O que acabou por acontecer foi o oposto. Por vários motivos o número de 
computadores foi restrito e a atividade foi feita em pequenos grupos (de 4 e 5 alunos). 
Foi projetado em tempo real e acompanhado oralmente a explicação da construção 
de um exercício no Geogebra (apêndice H). Começou por se criar aquilo que se 
chamou de “ficheiro base”. O “ficheiro base” pretende a guarda de dados base para a 
resolução de qualquer exercício e exige o conhecimento de dois conceitos básicos da 
geometria descritiva:  
- Um plano pode ser definido por duas retas ou dois eixos; 
- Os planos de projeção têm 0 de afastamento e 0 de cota, plano frontal de projeção 
e plano horizontal de projeção, respetivamente. 
Depois do “ficheiro base” avançou-se para a construção do exercício. À medida que 
ia sendo resolvido, deparamo-nos com várias situações não planeadas, entre elas, o 
facto de nem todos os aparelhos (computadores e tablets) estarem a responder da 
mesma forma às instruções. Principalmente porque, dependendo do aparelho e do 
sistema operativo, o software tinha versões e características ligeiramente diferentes. 
Isso acabou por ser um imprevisto bastante interessante porque obrigou a turma a 
pensar várias formas de chegar a um mesmo resultado. Apesar de não estarem todos a 
ter o mesmo problema, o facto de ser uma aula de trabalho em grupo, e do espaço na 
sala de aula estar a ser ocupado livremente, fez com que os alunos se movimentassem 
de umas mesas para as outras e descobrissem e partilhassem as novas e diferentes 
soluções que estavam a ser encontradas para o mesmo problema. Todas elas passavam 
pela utilização de métodos geométricos diferentes o que tornou a atividade muito mais 
criativa que o esperado. 
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O Geogebra revelou-se uma boa ferramenta não só nesta criatividade de raciocínio, 
como também na liberdade de personalização. Os alunos podiam dar cores e 
espessuras diferentes aos objetos e nomeá-los, tornando a atividade mais 
personalizada. Além disso, por cada ação que tomavam o software registava não só o 
passo como as relações que o objeto criado tinha com as outras já existentes, como por 
exemplo “ponto A pertence a Plano Horizontal de Projeção”.  
 Este registo permite que o aluno possa rever e interiorizar melhor relações de 
pertença e revisitar sempre que quiser o raciocínio feito por si. Eventualmente, numa 
etapa mais avançada, fazer uma autoavaliação e comparar o seu progresso. Também 
pelo facto de ser uma ferramenta tridimensional, os alunos conseguem ter uma 
aplicação direta no espaço de conceitos que estão habituados a trabalhar 
bidimensionalmente, invertendo assim a construção habitual do seu pensamento na 
prática da geometria descritiva. Fator que se espera ser potenciador da capacidade de 
visualização no espaço, pela melhor associação das relações entre objetos.  
 
  
Figura 5 Layout do geogebra 
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3.3.4 Aula 4 
Na segunda aula de turnos, o turno dos alunos com menos dificuldades, ao contrário 
do que aconteceu na primeira, trouxeram mais aparelhos do que era esperado e notou-
se uma maior motivação inicial relativamente ao turno anterior.  
Também se juntaram em grupos, desta vez mais pequenos, e houve quem fizesse a 
atividade individualmente. 
Foram seguidos os mesmo passos da aula anterior, mas a certo ponto deixou de se 
acompanhar o processo no quadro e passou a acompanhar-se só no “terreno”. Os 
alunos mostraram uma atitude mais exploratória, que foi respeitada, e desenvolveram 
diversas competências de forma variada, ao seu ritmo e à sua maneira. 
Houve quem revelasse a vontade de explorar mais o software fora da aula e até para 
outras disciplinas. 
No final de ambas as aulas, foi pedido que partilhassem na plataforma do Geogebra 
o resultado dos seus exercícios para que todos pudessem consultar e comparar 
resultados. Além disso, os alunos foram informados de que ia ser publicado no blogue 
online da turma, o tutorial de construção no Geogebra (feito pela mestranda – apêndice 
I) para que pudessem rever e consultar aquilo que tinham aprendido, juntamente com 
o link da resolução passo a passo na página de turma na plataforma do Geogebra 
(apêndice H)– à semelhança dos exercícios anteriores. 






















3.3.5 Aula 5 
Na segunda aula percebeu-se que, nesta aula, tinham de se gerir uma série de fatores 
com bastante perspicácia: a motivação e interesse dos alunos na atividade, que parte 
não só da segurança e entusiasmo com que os conteúdos lhes são transmitidos mas 
também  do ritmo a que se conduz a aula; a estimulação da conversa em grupo ou em 
participação na aula mas controlando o comportamento inadequado e perturbador; e a 
utilização de outras estratégias para alunos mais lentos. 
Estavam previstos a resolução de quatro exercícios e foram resolvidos três. 
Foi dito para a turma resolver o exercício 209 do manual e dado algum tempo para 
iniciarem a sua resolução sozinhos. Ao contrário da segunda aula, nesta não se esperou 
pelos mais lentos. Estipulou-se um tempo para os alunos resolverem o exercício e após 
esse tempo avançou-se para a explicação em turma. A resolução cooperativa 
desenvolveu-se à semelhança da segunda aula. Repetiu-se estes processos para cada 
exercício feito. 
No tempo estipulado para a resolução individual do exercício proposto, a mestranda 
foi ajudando os alunos com mais dificuldades. O que acabou por acontecer é que esses 
alunos em vez de completarem os três exercícios, completaram só um ou dois no 
decorrer da aula, mas foi-lhes proposto que os acabassem como trabalho de casa, que 
consultassem o blogue como apoio e trouxessem possíveis dúvidas na aula seguinte. 
Como em todas as aulas anteriores, foram colocados no blogue os exercícios 
resolvidos (209, 213 e 217) em documentos .pdf, criados pela mestranda com a 
resolução passo a passo (em projeção diédrica – apêndices J-a., K-a. e L-a.) e a 




3.3.6 Aula 6 
A última aula foi reservada para a avaliação. 
Foi repetido o exercício de perceção espacial, feito o teste de avaliação e distribuído 
um questionário anónimo de avaliação das aulas pelos alunos. 
Ao exercício de perceção espacial foram dados 30 minutos, mas os alunos 
resolveram-no muito mais rápido que a primeira vez e usufruíram apenas de 20 
minutos. 
O teste de avaliação foi de 45 minutos e o questionário foi entregue aquando a 
entrega do teste finalizado. 





A avaliação desta intervenção teve como principal objetivo recolher informações 
sobre: a capacidade de visualização mental do espaço nos alunos; a efetividade dos 
recursos tecnológicos digitais como ferramenta de progresso para atingir os objetivos 
de aprendizagem; o desempenho dos alunos relativamente às metas e objetivos de 
aprendizagem propostos; e, por fim, o desempenho desta mesma intervenção nesta 
amostra de alunos. 
A análise dessa informação, recolhida e sintetizada, permitiu que fossem tiradas 




4.1 Avaliação da mestranda 
A avaliação da turma por parte da mestranda começou antes da intervenção, a 
quando as aulas de observação. Fala-se de uma avaliação informal, feita através de 
observações em aula e trocas verbais com os alunos e professora, descritas no capítulo 
3. Esta avaliação (que se manteve depois ao longo da intervenção) permitiu que fossem 
recolhidos dados relevantes acerca dos conhecimentos e competências dos alunos que 
ajudaram posteriormente na planificação desta intervenção e na forma como iria ser 
aplicada na turma. 
Na primeira e última aula do projeto de intervenção, começou-se com uma 
avaliação formativa formal, através de um exercício comparativo (como descrito em 
3.3.1 e no apêndice A). Este exercício tinha como principal objetivo auferir qual a 
capacidade de visualização mental do espaço nos alunos nos respetivos momentos.  
Na figura 10 podemos observar o gráfico que traduz os resultados dos exercícios 
em ambas as séries. Cada letra corresponde a um aluno e cada bola ao resultado obtido 
no exercício. Os resultados obtidos na primeira aula são lidos pela linha 
correspondente à série 1 e os da segunda aula pela linha correspondente à série 2. 
Considerou-se que dos 70 pontos para cima o aluno não tinha dificuldade em 
visualizar mentalmente o espaço, pois sabia dizer por quantos cubos era composta a 
figura e representar essa figura nas várias vistas, e que dos 70 pontos para baixo o 
aluno tinha dificuldade em visualizar mentalmente o espaço, quanto pior a pontuação 
pior essa capacidade. 
Numa primeira análise podemos perceber que dez dos dezoito alunos que 
responderam ao exercício na primeira série não tinham dificuldade em visualizar 
mentalmente no espaço, o que se confirmou na segunda série ao manterem a pontuação 
dos 70 pontos para cima, exceto um. Já dos restantes oito alunos que na primeira série 
não obtiveram os 70 pontos, na segunda série três obtiveram 70 pontos ou mais, dois 
mantiveram exatamente a pontuação e três desceram. 
Dos alunos que se mantiveram acima dos 70 pontos na primeira série, os que 
obtiveram 85 pontos ou mais, além de conseguirem visualizar mentalmente no espaço 
também conseguiam estabelecer relações de medida. Esses mesmos alunos 
mantiveram a pontuação na segunda série, exceto um. 
O que se conclui deste exercício comparativo é que os resultados antes da 
intervenção e depois da intervenção se mantêm de uma forma geral. Os alunos que já 
tinham capacidade de visualizar mentalmente o espaço, mantêm essa capacidade no 
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mesmo grau, assim como os opostos. Relativamente ao que se podia esperar de 
conclusões mais esclarecedoras, percebeu-se que este não foi um elemento de 
avaliação bem conseguido uma vez que, olhando para a linha de evolução, se percebe 




Figura 10 Gráfico 1: Exercício Comparativo 
 
 
Na última aula foi também realizada uma avaliação sumativa para determinar o 
desempenho dos alunos relativamente às metas e objetivos de aprendizagem. 
O teste (apêndice M) consistia em dois exercícios: o primeiro teórico e o segundo 
prático. No primeiro pretendia-se que o aluno mostrasse que tinha adquirido um 
conceito fundamental da geometria descritiva, introduzido de maneira mais acentuada 
neste módulo e essencial nos módulos em diante, e no segundo que mostrasse que 
sabia resolver um exercício do módulo lecionado segundo os objetivos específicos de 
aprendizagem. 
Os critérios de avaliação utilizados basearam-se nos critérios de avaliação gerais e 
específicos do exame de Geometria Descritiva A de 2017, 1ª fase (anexo I), sendo os 
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Assim, para este elemento de avaliação chegaram-se aos seguintes critérios: 
 
 
1. …………………….………………………………………………………..……….. 50 pontos 
 
Responde de forma generalizada que é o contorno de uma figura ou objeto……….. 25 pontos 
Refere que distingue o visível do invisível;  
Refere ser a diferenciação de um objeto no espaço……………………………......... 25 pontos 
 
2.  .................................................................................................................. .................. 50 pontos  
 
(A) Tradução gráfica dos dados ....................................................................................... 6 pontos  
 
Projeções do ponto A ....................................................................................................... 1 ponto  
Ângulo da diagonal com o PFP ....................................................................................... 1 ponto  
Localização do traço frontal da diagonal no SPF............................................................. 1 ponto  
Projeções do ponto C ....................................................................................................... 1 ponto  
Verdadeira grandeza de 𝑨𝑪̅̅ ̅̅  ……………………………………………………….…… 1 ponto 
Plano da base com 3 de cota …………………………………………………………… 1 ponto 
 
(B) Processo de resolução ................................................................................. .............. 26 pontos  
 
Diagonal 𝑩𝑫̅̅̅̅̅ …………………………………………………….................................. 4 pontos  
Projeções do ponto B ..................................................................................................... 4 pontos  
Projeções do ponto D ..................................................................................................... 4 pontos  
Projeções do ponto O (centro da base) .......................................................................... 2 pontos  
Verdadeira grandeza de 𝑶𝑽̅̅ ̅̅ ............................................................................................ 4 pontos  
Projeção horizontal de uma reta perpendicular ao plano e centro da base .................... 2 pontos  
Projeção frontal de uma reta perpendicular ao plano e centro da base .......................... 2 pontos  
Projeções do vértice V ................................................................................................... 4 pontos  
 
(C) Apresentação gráfica da solução .............................................................................. 12 pontos  
 
Identificação das arestas visíveis na projeção horizontal da pirâmide ………….….... 4 pontos  
Identificação das arestas visíveis na projeção frontal da pirâmide............................... 4 pontos  
Identificação da aresta invisível na projeção frontal da pirâmide................................. 4 pontos  
(D) Observância das convenções gráficas usuais aplicáveis* ...................................... 3 pontos  
*Quadro 2 da página 3. (anexo I) 
 
(E) Rigor de execução e qualidade expressiva dos traçados* .......................................... 3 pontos 




Dos vinte alunos que resolveram o teste quinze obtiveram 50 pontos ou mais, ou 




Figura 11 Gráfico 2: Teste de Avaliação 
 
 
Os alunos que obtiveram 50 pontos ou menos, só souberam responder à primeira 
pergunta ou responderam de forma incompleta e traduziram os dados do segundo 
exercício; os alunos que obtivessem entre 50 e 56 pontos, teriam respondido bem à 
pergunta e teriam traduzido bem os dados do exercício – não houve nenhum; os alunos 
que obtiveram entre 56 e 81 pontos, sabem responder corretamente à primeira pergunta 
e resolver parcialmente o exercício, não o completando; finalmente, os alunos que 
obtiveram entre os 81 e 100 pontos sabem resolver o exercício na totalidade, apresenta-
lo graficamente de forma correta e compreendem na prática o conceito avaliado 
conceptualmente na primeira questão.  
É interessante fazer um paralelo entre este elemento de avaliação e o anterior pois 
conclui-se que os alunos que tiveram negativa no teste de avaliação são os mesmos 
que obtiveram menos de 70 pontos no exercício comparativo, assim como, os alunos 
que se encontram entre os 81 e os 100 pontos no teste de avaliação são os mesmos que 
obtiveram a  pontuação máxima no exercício comparativo. Isto revela que há uma 
TESTE DE AVALIAÇÃO
Negativas < 50 50 - 56 56 -81 81 -100
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relação direta entre a capacidade de pensamento abstrato e a compreensão da 
geometria descritiva que pode não estar relacionada com as metodologias de ensino 
aplicadas em aula, uma vez que não existem alunos no meio termo, isto é, que na sua 
forma mais básica consigam estabelecer relações espaciais em algumas situações e não 
noutras. Por outras palavras, a capacidade inata do aluno em pensar abstratamente, ou 
a falta dela, pode estar diretamente relacionada com a sua capacidade de atingir ou não 
atingir os objetivos de aprendizagem em geometria descritiva. Isto comprova-se pelo 
facto de não existirem alunos na janela de cotação entre os 50 e os 56 pontos no teste 
de avaliação. Apesar de ser uma janela pequena é aquela que comprova que, nesta 
amostra, um aluno que não consiga traduzir dados é um aluno que não vai conseguir 
fazer construções complexas mentalmente no espaço e traduzi-las para o papel pois 
não consegue traduzir bidimensionalmente aquilo que acontece tridimensionalmente, 
por mais simples que seja. Já os que têm a capacidade de visualizar o espaço 
mentalmente e pensar abstratamente, poderão atingir vários níveis de complexidade 
no seu raciocínio. Nesta pequena amostra poderíamos comprovar isso com os dois 
grupos de alunos que se apresentam entre os 56 e 81 pontos e os 81 e os 100 pontos. 
No fundo o que os distingue é o desempenho no processo de resolução e a forma como 
o conseguem compreender na sua totalidade ou não, em níveis de complexidade de 
construção diferentes.  
 
4.2 Avaliação dos alunos  
Foi pedido aos alunos que também fizessem uma avaliação formativa das aulas 
através de um questionário de resposta sim ou não, e um espaço livre de critica 
(apêndice N).  
No questionário abordaram-se questões relativas às metodologias de ensino, à 
viabilidade dos recursos usados e à sensação de aprendizagem que os alunos tiveram. 
Do questionário puderam tirar-se algumas conclusões sobre a opinião dos alunos 
na sua generalidade: 
 - Os alunos gostaram da utilização de recursos tecnológicos em aula, assim 
como da virtualidade implicada; 
 - Os que visitaram o blogue acharam-no útil; 
 - A maioria aconselharia o uso do software Geogebra em aula, mas não o 
utilizaria como uma ferramenta pessoal no futuro; 
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 - Nem todos concordaram que o mesmo software ajude de alguma maneira no 
raciocínio, mas a maioria acha que ajuda a visualizar melhor o espaço; 
 - Os alunos gostam de exemplos “físicos”, mas revelam um bocadinho mais de 
preferência por desenhos no quadro ou a projeção 3D do exercício; 
 - Nota-se um pouco mais de preferência pela projeção do exercício no quadro 
do que pelo desenho. 
 
Ainda no espaço livre para critica, os alunos deixaram algumas mensagens como: 
 
- “Gostei bastante de ver como os exercícios ficavam em 3D através do Geogebra 
porque me ajudou muito a ver no espaço. Acho, por isso, que a solução de todos os 
exercícios que realizamos na aula devia ser projetada em 3D no Geogebra. Obrigada!” 
(sic) 
 
- “Eu achei que a ideia de utilizar o Geogebra e poder ver no espaço era boa e acho 
que sim, se devia utilizar, no entanto acho que devia ser aplicado desde o início e não 
a meio porque torna a matéria mais confusa por não estarmos habituados. 
Sinceramente eu não percebi a matéria talvez porque a maneira de explicar era muito 
técnica ou por avançarmos muito rápido.” (sic) 
 
- “Relativamente às aulas dadas acho que foram uteis para alguns pois temos uma 
perspetiva diferente da geometria e quem tem mais dificuldades em ver no espaço o 
Geogebra foi bastante útil. Gostei bastante das aulas.” (sic) 
 
- “Achei as aulas do Geogebra muito interessantes pois ajudou muito a visualizar 
no espaço.” (sic) 
 
No geral as apreciações que fizeram sobre o desempenho da mestranda foram 
positivas. No entanto, também houve quem revelasse preocupações com o facto da 
aula ser dada muito depressa, com vocabulário técnico e ainda de poder tornar-se 






0 5 10 15 20
Achaste que o uso do computador e do projetor foi
uma melhoria?
Preferes ver a solução dos exercícios projetada no
quadro?
Preferes ver a solução dos exercícios desenhada no
quadro?
Foi útil teres o modelo 3D do exercício que estavas a
resolver projetado?
Preferes perceber os exercícios com exemplos físicos?
Preferes perceber os exercícios com desenhos feitos
pelo professor no quadro?
Ajudou-te a ver melhor no espaço?
Ajudou-te de alguma forma no raciocínio que fazes
para resolver os exercícios?
Usarias como uma ferramenta no futuro?
Aconselharias algum professor a utilizar esse software
no futuro?
Tornou-se tudo mais confuso?
Preferes não ter nada virtual nas aulas?
Achaste útil o blogue que criei?
Alguma vez visitaste o blogue?
Achaste que fui clara naquilo que expliquei?
Achaste que aprendeste alguma coisa?
 Achaste que os métodos e recursos foram úteis?
AVALIAÇÃO DAS AULAS PELOS ALUNOS
NÃO SIM
Figura 12 Gráfico 3: Avaliação das aulas pelos alunos 
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4.3 Conclusões finais 
Após análise dos resultados obtidos neste caso de estudo, podemos tirar algumas 
conclusões acerca das duas grandes questões colocadas antes da intervenção: qual o 
impacto da tecnologia como ferramenta de ensino e qual o efeito da tecnologia na 
alteração da capacidade de visualização mental do espaço. 
Relativamente ao impacto da tecnologia como recurso didático conclui-se que, 
apesar de se revelar de formas diferentes nos diferentes perfis de alunos, é benéfico no 
ponto de vista dos mesmos. Em alunos com mais dificuldades e menos motivados, o 
uso da tecnologia em sala de aula mostrou-se um bom ponto de partida para uma 
prática de ensino aprendizagem mais interacionista e socioconstrutivista o que permite, 
também, uma metodologia de trabalho por parte do professor mais empírica, que 
permite identificar melhor aquilo que pode estar a ser feito de forma errada. Já para os 
alunos com menos dificuldades e mais participativos, esta ferramenta mostrou-se 
estimulante relativamente à vontade de atingir os objetivos de aprendizagem propostos 
e permitiu uma prática de ensino aprendizagem construcionista, Esta prática permitiu 
a observação da experiência e do erro que, consequentemente, favoreceu a expressão, 
a reflexão e a partilha de resultados com os colegas, ao mesmo tempo que despoletou 
nestes alunos um interesse pelo uso continuado das ferramentas além desta disciplina 
e sala de aula para outro tipo de aprendizagens. 
Relativamente ao efeito da tecnologia na alteração da capacidade de visualização 
mental do espaço percebeu-se que esta é uma amostra pequena e que a avaliação feita 
precisaria de ser mais efetiva para tirar conclusões esclarecedoras, assim como o tempo 
de análise teria de ser maior. No entanto, considerou-se que foi um bom ponto de 
partida para levantar questões de interesse investigativo futuro, como: será a 
capacidade de visualização no espaço exclusivamente inata ou pode ser ensinada? Se 
sim, como é que podemos despertar os alunos para isso, com que recursos e de quanto 
tempo precisamos?  
Apesar das respostas a essas perguntas não poderem ter sido respondidas, pensamos 
que, nesta amostra, ficou esclarecido que para aqueles que a têm, os recursos 
tecnológicos podem ser um estímulo ao raciocínio e podem estar relacionados com a 
melhoria do desempenho do aluno face aos objetivos de aprendizagem da disciplina, 
principalmente se o uso destas ferramentas fosse introduzido de raiz. Seria, por estas 
razões, interessante fazer um estudo mais prolongado sobre esta matéria. 
60 
 
Acerca do desempenho da mestranda na sua prática de ensino, identificaram-se 
pontos fundamentais a melhorar: a gestão de tempo em aula, a gestão do 
comportamento em sala de aula – que está diretamente relacionado com o manter do 
entusiasmo dos alunos relativamente aos conteúdos apresentados e tarefas propostas - 
e uma metodologia de ensino mais efetiva para todos os alunos – que pode passar por 
uma planificação de aulas mais flexível, com mais tarefas planeadas e diferentes tipos 
de avaliação para os diferentes alunos. No geral, podemos concluir que, nesta 
intervenção, os objetivos de ensino aprendizagem propostos foram atingidos com 
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